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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 
RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS 
TEXTUAIS. 

1. Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar e 
decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com a 
anterior e/ou com a posterior, criando condições para a es-
truturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interligação 
dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre as frases é 
tão grande que, se uma frase for retirada de seu contexto ori-
ginal e analisada separadamente, poderá ter um significado 
diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de citações. 
Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias (ou fundamentações), as 
argumentações (ou explicações), que levam ao esclareci-
mento das questões apresentadas na prova.

 Normalmente, em uma prova, o candidato deve:

  Identificar os elementos fundamentais de uma ar-
gumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.  

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 

  Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar

 Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:

Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.

Através do texto, infere-se que...

É possível deduzir que...

O autor permite concluir que...

Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa:

Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.

O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...

De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...

O narrador afirma...

Erros de interpretação

 

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-
to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um 
conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

 

Observação: 

Muitos pensam que existem dois modos de se ver um 
texto: um por meio da ótica do escritor e outro, por meio da 
ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que o 
autor diz e nada mais.

 Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que re-
laciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pronome 
oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se vai dizer 
e o que já foi dito.
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 São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 
está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblíquo 
átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pro-
nomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a 
necessidade de adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na inter-
pretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. 
Assim sendo, deve-se levar em consideração que existe um 
pronome relativo adequado a cada circunstância, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.

quem (pessoa)

cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 
objeto possuído. 

como (modo)

onde (lugar)

quando (tempo)

quanto (montante) 

Exemplo:

Falou tudo QUANTO queria (correto)

Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 
aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candida-
tos na disputa, portanto, quanto mais informação você absor-
ver com a leitura, mais chances terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.

  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do 
autor. 

  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 
compreensão.

  Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 
cada questão.

  O autor defende ideias e você deve percebê-las.

  Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 
geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique mui-
to bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a 
ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpreta-
ção de Texto, mas para todas as demais questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a ou-
tros vocábulos do texto.

 

SITES

http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-
gues/como-interpretar-textos

http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-
rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas

http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-
-voce-interpretar-melhor-um.html    

http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-
tao-117-portugues.htm
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ESTRUTURAS LÓGICAS. 

Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que 
exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!

Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser pro-
posição, temos que conseguir julgar se a frase é verdadeira 
ou falsa.

Exemplos:

(A) A Terra é azul.

Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é uma 
proposição.

(B)  >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:

O dobro de 1 é 2?

 Sim, correto?

Correto. Mas é uma proposição?

Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos de-
clarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.

É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 
conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!

Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 
de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque é 
uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é 
verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se sempre um desses 
casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições

Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 
verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se a 
proposição é falsa (F).

Exemplo

p: Thiago é nutricionista.

V(p)=V  essa é a simbologia para indicar que o valor lógico 
de p é verdadeira, ou 

V(p)=F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou falso, 
devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor lógico 
falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra propo-
sição como parte integrante de si mesma. São geralmente 
designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:

p: Marcelo é engenheiro

q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais pro-
posições. Geralmente designadas pelas letras maiúsculas P, 
Q, R, S,...

Exemplo:

P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.

Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição sim-
ples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para ser 
proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante e o 
que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos conec-
tivos vem a parte prática.
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Definição

Palavras que se usam para formar novas proposições, a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo

p: Lívia é estudante.

~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.

¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.

~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.

¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a conjunção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, “mas”, “porém”

Exemplos

p: Vinícius é professor.

q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS 
DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO 
SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 
SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, 
ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
ECOLOGIA.

 Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas

1- Política/Geopolítica 

Avaliando o cenário nacional e internacional ao longo 
dos últimos cinco anos, não se pode negar os fatores que in-
fluenciaram o funcionamento das instituições políticas nas 
nações, como a própria crise financeira. Esse elemento im-
pulsionou instabilidades políticas, em tempos de insatisfa-
ção popular, em meio a protestos contra a situação financei-
ra e agravamento das desigualdades sociais nas nações. 

Numa visão mais global, a crise econômica impactou a 
geração de empregos, trouxe mais pobreza. E uma das medi-
das de parte dos países, especialmente nações como Grécia 
ou Espanha, foi recorrer à austeridade fiscal, com impacto na 
redução de programas sociais, o que trouxe profunda insatis-
fação popular.

No caso do Brasil, a partir de 2016 é perceptível o quanto 
a crise política influenciou os negócios e economia, com re-
dução de PIB (Produto Interno Bruto), aumento desempre-
go, além de fuga de investimentos estrangeiros, entre outras 
questões. Levando em conta que o próprio agravamento da 
crise econômica constituiu-se em um cenário também glo-
bal, não sendo exclusividade do Brasil. 

A crise financeira é um assunto perfeitamente 
tratado em economia, mas também transita 
em geopolítica – à medida que influencia 
a performance nas instituições políticas e 
impacto nas nações e relação com o mundo, por 
exemplo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Esses temas podem trazer questões com 
textos de apoio (recortes de jornais ou livros), 
sendo essencial caprichar na interpretação e 
entendimento do conteúdo para se dar bem. 
Portanto, mantenha atenção à leitura, parte das 
respostas pode estar no enunciado. 

EXERCÍCIO COMENTADO

1) Câmara dos Deputados - Analista Legislativo – CES-
PE/ 2014. 

Da Espanha ao Himalaia, o mundo está cheio de povos que, 
como o da Crimeia, querem se separar de um Estado ou 
obter mais autonomia. Existem cerca de setenta movi-
mentos separatistas e secessionistas no mundo, dos quais 
pouco mais de vinte são ativos. Os primeiros aceitam au-
tonomia dentro de um país. Os segundos só aceitam inde-
pendência. E o mapa global não para de se transformar: 
pelo menos trinta novos países emergiram desde o fim da 
Guerra Fria em 1989, por meio de processo de secessão, 
nas contas de especialistas.

Globo, 23/3/2014, p.32.

Tendo o fragmento de texto acima como referência inicial e 
considerando a geopolítica mundial do tempo presente, 
julgue o  item  a seguir.

Na Ucrânia, a crise, que se arrastou no tempo, com as multi-
dões ocupando as ruas de sua capital, Kiev, deve-se, entre 
muitas outras razões, à estratégica opção pela aproximação 
com a União Soviética ou a integração à União Europeia.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. O embate interno Ucrânia ocorreu basica-
mente devido ao conflito entre grupos favoráveis a uma apro-
ximação do país com a União Europeia, o que no entendimen-
to deles traria estabilidade à nação, contra grupos defensores 
de aliança com a Rússia, tradicional nação aliada, desde os 
tempos de União Soviética. 

2-Economia 

Entre 2015 e 2016, a economia brasileira passou por tem-
pos críticos de recessão, atendendo uma tendência mundial. 
Esse cenário também atingiu outros mercados globais, com 
impacto na geração de emprego e aumento da pobreza e de-
sigualdade social.
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No Brasil, houve encolhimento do PIB (Produto Interno 
Bruto) e redução do poder de compra da população. Em anos 
anteriores, a chamada classe C enfrentou tempos de apogeu 
com política de incentivo de crédito até a chegada da crise, a 
partir de 2015.

Em 2018, é perceptível uma melhora quanto à economia 
e PIB nacional, mesmo que de forma lenta.  Setores como 
serviços e construção, por exemplo, têm registrado índices 
positivos gradualmente desde o final de 2017. 

Acompanhe sempre esses indicativos quanto 
ao crescimento ou encolhimento do PIB, 
observando a performance dos anos anteriores. 
Esse monitoramento contribui para instaurar 
de forma natural maior proximidade com 
o tema, pois questões relativas à economia 
sempre carregam a sensação de serem 
complexas demais. E isso não deve ocorrer, é 
preciso entender que esse assunto está ligado à 
realidade das pessoas.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Muitas vezes a resposta é fácil e óbvia, mas 
propositalmente a banca elabora uma pergunta 
aparentemente mais difícil. Então, a solução é 
tentar captar a essência da questão e perguntar 
a si mesmo o que ela propõe. 

EXERCÍCIO COMENTADO

1) Câmara dos Deputados - Analista Legislativo - CES-
PE /2014. Quatro gigantes do agronegócio — Bunge, Car-
gill, Maggi e Dreyfus — mais a estruturadora de negócios 
Estação da Luz Participações pretendem associar-se para 
criar uma empresa de logística que participará dos leilões 
de concessão de ferrovias. Juntas, elas respondem por 70% 
das exportações de grãos do país. Essas empresas estão dis-
postas a construir e operar novas linhas em Mato Grosso. 
O alvo principal da sociedade, porém, é atuar como trans-
portadora independente de carga ferroviária, uma figura 
que não existe hoje no Brasil, mas será criada com base no 
novo modelo para ferrovias proposto pelo governo. 

O Estado de S.Paulo, 23/3/2014, p. B1. 

Tendo o fragmento de texto acima como referência inicial 
e considerando o tema por ele abordado — a inserção 
econômica internacional do Brasil e as características 
essenciais do atual estágio da economia global —, julgue 
o  item  seguinte.

A inserção econômica internacional do Brasil tem sido facili-
tada pela disposição do país em participar de blocos eco-
nômicos bem estruturados, como o MERCOSUL e o Pacto 
Andino, com grande capacidade de produzir e de ganhar 
largas fatias do mercado mundial e que abandonaram, há 
tempos, atitudes protecionistas. 

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Note que uma das questões mais impactan-
tes quando se trata de blocos econômicos é o protecionismo.  
Nessas negociações, cada nação avalia o que é vantajoso para 
si e o que não impacta de forma negativa em seu mercado in-
terno. Entre 2017 e 2018, por exemplo, o Mercosul enfrentou 
atitudes protecionistas da Europa e Estados Unidos quanto à 
exportação de seus produtos para esses mercados. 

3- Desenvolvimento Sustentável e Ecologia 

As questões relativas à sustentabilidade e ecologia são 
bastante tratadas nos concursos ao longo dos anos. É um 
tema complexo e considerado uma das prioridades para 
humanidade, como abordado em conferências e comissões 
ambientais aprovadas por órgãos como a ONU. 

Desde a Conferência Rio-92, considerado um marco para 
o ambientalismo no planeta, a sociedade tem abordado cada 
vez mais a necessidade de apoiar e implementar políticas de 
preservação ambiental. Nesse contexto, iniciou debate sobre 
sustentabilidade quanto ao consumo, produção e forma de 
se relacionar com a Terra. 

A sustentabilidade também chegou ao meio corporativo, 
as empresas se engajaram nessa tendência, que acarreta re-
putação às organizações, à medida que se discute a urgência 
e necessidade de focar em ações ambientalmente corretas.  E 
nesse contexto, surge cobrança, por parte de órgãos ambien-
tais e sociedade, em relação às nações, para que cooperem 
com os tratados climáticos com intuito de combater o aque-
cimento global. 

É importante ter noção sobre conferências e 
acordos ambientais marcantes, como: Eco-92, 
Rio+20 e Protocolo de Kyoto. 

#FicaDica
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1 NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS). 

O Windows assim como tudo que envolve a informática 
passa por uma atualização constante, os concursos públicos 
em seus editais acabam variando em suas versões, por isso 
vamos abordar de uma maneira geral tanto as versões do 
Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um soft-
ware, um programa de computador desenvolvido por pro-
gramadores através de códigos de programação. Os Sistemas 
Operacionais, assim como os demais softwares, são consi-
derados como a parte lógica do computador, uma parte não 
palpável, desenvolvida para ser utilizada apenas quando o 
computador está em funcionamento. O Sistema Operacional 
(SO) é um programa especial, pois é o primeiro a ser instala-
do na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algumas 
rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para utilizarmos 
todos os recursos do computador, com toda a qualidade das 
placas de som, vídeo, rede, acessarmos a Internet e usufruir-
mos de toda a potencialidade do hardware, temos que insta-
lar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas para 
que alcancem seu melhor desempenho e instalar os demais 
programas, como os softwares aplicativos e utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e gerencia 
os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits e 64 
bits está na forma em que o processador do computador tra-
balha as informações. O Sistema Operacional de 32 bits tem 
que ser instalado em um computador que tenha o processa-
dor de 32 bits, assim como o de 64 bits tem que ser instalado 
em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, segun-
do o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais memória 
que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda a reduzir o 
tempo despendi- do na permuta de processos para dentro e 
para fora da memória, pelo armazenamento de um núme-
ro maior desses processos na memória de acesso aleatório 
(RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. Por outro lado, isso 
pode aumentar o desempenho geral do programa”.

Windows 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:

1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito em 
computador e clique em Propriedades.

2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, você 
precisará de um processador capaz de executar uma versão 
de 64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema opera-
cional de 64 bits ficam mais claros quando você tem uma 
grande quantidade de RAM (memória de acesso aleatório) 
no computador, normalmente 4 GB ou mais. Nesses casos, 
como um sistema operacional de 64 bits pode processar 
grandes quantidades de memória com mais eficácia do que 
um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá responder melhor 
ao executar vários programas ao mesmo tempo e alternar 
entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é re-
instalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse caso, 
é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;

- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win Vis-
ta), também 32 bits;

- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;

- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;

- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;

- Win 7 em um computador e formatar o HD durante a 
insta- lação;

- Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual tipo 
de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a chave do 
produto, que é um código que será solicitado durante a ins-
talação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação de 
disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corporation:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows seja ini-
cia- lizado normalmente, insira do disco de instalação do Win-
dows 7 ou a unidade flash USB e desligue o seu computador.

- Reinicie o computador.

- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer isso, 
e siga as instruções exibidas.

- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma ou 
outras preferências e clique em avançar.

- Se a página de Instalação Windows não aparecer e o pro-
grama não solicitar que você pressione alguma tecla, talvez 
seja necessário alterar algumas configurações do sistema. 
Para obter mais informações sobre como fazer isso, consulte 
Inicie o seu computador usando um disco de instalação do 
Windows 7 ou um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar os 
termos de licença, clique em aceito os termos de licença e 
em avançar.
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- Na página que tipo de instalação você deseja? clique em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em opções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.

- Siga as instruções para concluir a instalação do Windows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a configuração de 
uma conta do usuário inicial.

Conceitos de organização e de gerenciamento de informações; arquivos, pastas e programas.

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos– são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos o Micro-
soft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones– são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. 

Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

Criação de pastas (diretórios)

Figura 64: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em um espaço vazio da área de trabalho ou outro apropriado, 
podemos encontrar a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mouse, temos então uma forma prática de criar 
uma pasta.

#FicaDica
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ESTATÍSTICA DESCRITIVA E ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS: GRÁFICOS, DIAGRAMAS, 
TABELAS, MEDIDAS DESCRITIVAS (POSIÇÃO, DISPERSÃO, ASSIMETRIA E CURTOSE).

A estatística se interessa por meios científicos de coleta, organização, apresentação, resumo e análise de dados. Essas infor-
mações são utilizadas para conclusões e tomadas de decisões de acordo com o resultado das análises.

A Estatística Descritiva é uma área da estatística que tem a função de apenas descrever e analisar os dados de um grupo, 
não se preocupando em fornecer conclusões sobre um grupo maior. Atualmente mais chamada como Análise Exploratória de 
Dados, resume e organiza os dados coletados através de tabelas, gráficos, etc., buscando a interpretação desses dados.

VARIÁVEIS

Ao se estudar determinado grupo, algumas variáveis devem ser consideradas, podem ser as variáveis qualitativas ou quan-
titativas.

Variável Qualitativa Ordinal: Indica ordem, posição, classe social (1º lugar, classe c, 2º grau, etc.), Variável Qualitativa 
Nominal: Não indica ordem, mas sim características ou qualidades do objeto pesquisado (estado civil, cor dos cabelos, etc.).

Variável Quantitativa Contínua: Assume valores entre dois dados, resultados de uma mensuração (salário, idade, altura, 
etc.), Variável Quantitativa Discreta: Assume valores resultados de contagens (nº de peças produzidas, nº de filhos, etc.).

Figura 1: Definições de variáveis 

Variáveis Tipos Natureza Exemplos

Qualitativas
Ordinal Indica ordem Classe social, nível de escolaridade, coloca-

ção no vestibular

Nominal Apresenta características/quali-
dades

Estado civil, cor dos cabelos, cor dos olhos, 
religião

Quantitativas
Contínua Assume valores entre dois dados Salário, altura, idade

Descritiva Resultado de contagem Nº de filhos, de produtos fabricados, de car-
ros vendidos

Dados Brutos é o conjunto de números que ainda não foram organizados. Após sua coleta, este arranjo é ordenado de 
forma crescente ou decrescente, ao qual chamamos de rol. Ex. Uma pesquisa quer saber quais as idades mais aparecem entre 
os funcionários de uma empresa do setor financeiro. Assim, foram entrevistadas 100 pessoas, com os seguintes dados brutos:

Figura 2: Dados brutos

28 27 31 33 30 33 27 31 34 26
30 33 33 29 32 27 34 37 30 29
37 31 30 30 26 29 29 34 29 26
30 27 32 24 30 27 31 30 32 29
31 31 30 30 27 30 27 27 21 34
30 28 33 28 36 29 32 27 24 27
33 27 27 30 33 30 33 33 23 28
30 39 27 27 31 31 36 28 29 30
33 31 31 30 28 27 32 30 30 29
29 24 33 30 33 27 30 34 36 32
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O rol desses dados brutos é: 

Figura 3: Rol

21 23 24 24 24 26 26 26 27 27

27 27 27 27 27 27 27 27 27 27

27 27 27 27 28 28 28 28 28 28

29 29 29 29 29 29 29 29 29 29

30 30 30 30 30 30 30 30 30 30

30 30 30 30 30 30 30 30 30 30

30 31 31 31 31 31 31 31 31 31

31 32 32 32 32 32 32 33 33 33

33 33 33 33 33 33 33 33 33 34

34 34 34 34 36 36 36 37 37 39

Amplitude Total dos dados é a diferença entre o maior e o 
menor número do Rol.

AT = X 
(Máx.) 

– X 
(mín.) = 

AT = 39 – 21 = 18

DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIA

Frequência de classe é o resumo dos dados agrupados e 
distribuídos em classes, determinando o número de indiví-
duos pertencentes a cada classe. Um arranjo feito por classes 
é denominado distribuição de frequência.

Figura 4: Frequência

Idade Frequência
21 1
23 1
24 3
26 3
27 16
28 6
29 10
30 21
31 10
32 6
33 12
34 5
36 3
37 2
39 1
Total 100

Frequência de classe (ou freqüência simples, ou ainda, 
freqüência absoluta)  é o número de indivíduos pertencen-
tes a cada uma das classes ou categorias. Seu símbolo é f

i. 
A 

fórmula de Sturges é utilizada para descobrir o número de 
classes: k ≅ 1 + 3,22.log

10
n 

Onde, n: número de elementos da amostra

k = número de classes que a tabela deverá conter

k ≅ 1 + 3,22.log
100

k ≅ 1 + 3,22.2

k ≅ 1 + 6,44

k ≅ 7,44

k ≅ 7

Logo, serão 7 classes na tabela de freqüência. 

O valor de i = 1,2,3...,k,  deverá ser no mínimo 3 
e no máximo 20. Sendo a variável K um número 
inteiro, usamos a regra do arredondamento.

#FicaDica

Amplitude do intervalo de classe é a medida do in-
tervalo que define a classe. É a diferença entre os limites su-
perior e inferior dessa classe e será indicada por h, para seu 
calculo, teremos:

h = (𝑋 𝑚á𝑥 . − 𝑋 𝑚í𝑛.)
𝑘

= 𝐴.𝑇.
𝑘

h = amplitude do intervalo
Xmáx. = o maior valor do rol
Xmín. = o menor valor do rol
A.T. = amplitude total
De acordo com nossa tabela 3, temos:
AT = X (Máx.) – X (mín.) = AT = 39 – 21 = 18

Logo, h = 18
7

= 2,6

Por conveniência, pode-se arredondar o h 
para 3. Assim, a tabela de freqüência terá 
amplitude de classe de 3.

#FicaDica
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS. 
APLICABILIDADE DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E 
LIMITADA. 
NORMAS PROGRAMÁTICAS

A Constituição sob o prisma sociológico está diretamen-
te ligada a teoria elaborada por Ferdinand Lassale. Segundo 
o autor a constituição seria o reflexo das relações de poder 
vigentes em determinada comunidade política, ou seja, a 
constituição deveria exprimir as relações vigentes no estado 
e não se furtar de regras ultrapassadas ou mesmo caídas no 
desuso, posto que se assim fosse, não passaria de um simples 
pedaço de papel.

Do ponto de vista político, Carl Schimtt entende que a 
constituição deve ser o produto de uma decisão da vontade 
que se impõe ao ordenamento; é resultante de uma decisão 
fundamental oriunda de poder originário, apto a criar aquele 
texto.

Para Hans Kelsen, precursor da concepção jurídica, a 
constituição é a lei maior, nada acima dela; todas as demais 
leis devem obediência obrigatória ao texto constitucional. 
Trata-se da chamada Teoria Pura do Direito, por onde Kelsen 
coloca a Constituição no topo de uma pirâmide, e na sequên-
cia as demais normas possíveis.

As constituições podem ser classificadas por diversos ân-
gulos. Quanto ao conteúdo uma constituição pode ser clas-
sificada como material ou formal. Será considerada formal, 
nas palavras de Nathália Masson, “assuntos imprescindíveis 
à organização política do Estado. Em outros termos, são 
constitucionais os preceitos que compõe o documento cons-
titucional, ainda que o conteúdo de alguns desses preceitos 
não possa ser considerado materialmente constitucional”. 
Nas constituições classificadas como materiais, considera-se 
constitucional toda norma de cunho constitucional ainda 
que não esteja inserida na constituição.

Material: não importa se a norma está inserida 
no texto da constituição. Será considerada 
constitucional se o seu conteudo for de 
natureza constitucional. Formal: para ser 
considerada constitucional deverá a norma 
compor o texto da constituição.

#FicaDica

Também é possível classificar uma constituição quanto a 
sua finalidade. Poderá ser classificada como constituição ga-
rantia que tem por característica a restrição do poder estatal, 
ou seja, núcleos de direitos que não poderão sofre interfe-
rência do Estado. Uma constituição com essa característica 
é aquela que se preocupa com a manutenção de direitos já 
conquistados, ou seja, protege-se aquilo que se conquistou 
impedindo a ingerência do Estado. Ainda quanto a finali-
dade, poderá uma constituição ser chamada de constitui-
ção dirigente que, ao contrário da garantia, ocupa-se de um 
plano futuro para a conquista de direitos. Na realidade essas 
constituições estabelecem uma meta a ser alcançada pelos 
Estados.

A constituição federal de 1988, em vigência, é 
classificada quanto ao conteúdo como formal 
e quanto a finalidade como dirigente.

#FicaDica

Normas Constitucionais

Classificação quanto a aplicabilidade

- Normas de eficácia plena: tem aplicabilidade imedia-
ta. Desde sua entrada em vigor já começa a produzir efeitos. 
Não precisa de outra norma para regulamenta-la. Poderá até 
tê-la, mas desnecessária do ponto de vista de sua aplicabili-
dade.

- Normas de eficácia contida: possuem aplicabilidade 
imediata, direta, mas não integral, posto que sujeito a res-
trições que limitem sua eficácia e aplicabilidade. Segundo 
José Afonso da Silva, Para José Afonso da Silva, “as normas de 
eficácia contida são as que possuem atributos imperativos, 
positivos ou negativos que limitam o Poder Público. Geral-
mente estabelecem direitos subjetivos de indivíduos e enti-
dades privadas ou públicas”.

- Normas de eficácia limitada: são normas constitucio-
nais que dependem de uma norma, infraconstitucional, para 
que dê aplicabilidade a norma.
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EXERCÍCIO COMENTADO

01) Aplicada em: 2018Banca: CESPE Órgão: SEFAZ-RS 
Prova: Auditor do Estado - Bloco II. 

No título referente à Ordem Social, o constituinte dispôs o 
seguinte: “o Estado promoverá e incentivará o desenvol-
vimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e 
tecnológica e a inovação”. Considerando-se a classificação 
das normas constitucionais quanto a sua eficácia, é corre-
to afirmar que tal dispositivo é uma norma:

a) de eficácia plena.

b) de eficácia contida.

c) exaurida.

d) autoexecutável.

e) programática.

Resposta: E. As normas podem ser classificadas como normas 
de eficácia plena, contida e limitada. Analisando as alterna-
tivas, o candidato pode ser induzido a erro no que tange a au-
sência da modalidade “limitada”. Estão presentes alternativas 
contendo o termo “contida” e “plena” e não as “limitadas”. As 
normas constitucionais limitadas também recebem o nome 
de normas constitucionais programáticas que se voltas as pro-
postas, as promessas do Estado, diretrizes que por este devem 
ser alçadas.

02) Aplicada em: 2018Banca: CESPEÓrgão: PC-MAPro-
va: Escrivão de Polícia. 

O art. 5.° , inciso XIII, da Constituição Federal de 1988 (CF) 
assegura ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer. Com base nisso, o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil estabelece que, para exercer a advo-
cacia, é necessária a aprovação no exame de ordem. A nor-
ma constitucional mencionada, portanto, é de eficácia:

a) contida. 

b) programática.

c) plena.

d) limitada. 

e) diferida.

Resposta: A. É considerada norma de eficácia contida pelo fato 
de que, apesar de ter aplicabilidade imediata, quis o legislador 
originário vincular essa aplicabilidade a um encargo futuro; 
no caso, regulamenta por lei infraconstitucional. É o que de-
preende ao analisar no enunciado a expressão “[...] qualifica-
ções profissionais que a lei estabelecer [...]”

DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS. 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS 
E COLETIVOS, DIREITOS SOCIAIS, 
DIREITOS DE NACIONALIDADE, 
DIREITOS POLÍTICOS, PARTIDOS 
POLÍTICOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algu-
ma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de interna-
ção coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a to-
dos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen-
sura ou licença; 
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1 ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, 
PODERES, NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS.

Centralização, descentralização, concentração e des-
concentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir a 
execução de um serviço público para terceiros que não se 
confundem com a Administração direta; centralização signi-
fica situar na Administração direta atividades que, em tese, 
poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; descon-
centração significa transferir a execução de um serviço pú-
blico de um órgão para o outro dentro da própria Adminis-
tração; concentração significa manter a execução central ao 
chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra autoridade 
da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:

Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 
Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são de 
sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da República 
poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI, 
XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procu-
rador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, 
que observarão os limites traçados nas respectivas delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  

a) organização e funcionamento da administração fe-
deral, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, com 
audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos públicos 
federais, na forma da lei; (apenas o provimento é delegável, 
não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op-
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para os 
Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República ou o 
Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar com re-
lação de hierarquia cada uma destas essencialidades den-
tro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, descon-
centrar significa delegar com hierarquia, pois há uma 
relação de subordinação dentro de uma estrutura centrali-
zada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União respondem direta-

mente ao Presidente da República e, por isso, não possuem 
plena discricionariedade na prática dos atos administrativos 
que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições pri-
vativas da Administração pública direta no âmbito mais cen-
tral possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder Execu-
tivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja porque 
se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente da 
República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;

II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a dire-
ção superior da administração federal;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição;

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como expedir decretos e regulamentos para sua fiel exe-
cução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

VI - dispor, mediante decreto, sobre:  

a) organização e funcionamento da administração fe-
deral, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acredi-
tar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacio-
nais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;

X - decretar e executar a intervenção federal;

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, ex-
pondo a situação do País e solicitando as providências que 
julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se 
necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, 
nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los 
para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Su-
periores, os Governadores de Territórios, o Procurador-
-Geral da República, o presidente e os diretores do banco 
central e outros servidores, quando determinado em lei;
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XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros 
do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos 
termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional;

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, au-
torizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, 
nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a 
mobilização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 
que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, 
o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas 
de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, den-
tro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na 
forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos 
termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Consti-
tuição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses estatais 
para fora da estrutura da Administração direta, o que é pos-
sível porque não se refere a essencialidades, ou seja, a atos 
administrativos que somente possam ser praticados pela 
Administração direta porque se referem a interesses estatais 
diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é uma de-
legação sem relação de hierarquia, pois é uma delega-
ção de um ente para outro (não há subordinação nem mes-
mo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma espécie de 
tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – se trata de 
vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pessoas 
jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para presta-
rem serviços de interesse do Estado. Possuem patrimônio 
próprio e são unidades orçamentárias autônomas. Ainda, 
exercem em nome próprio direitos e obrigações, responden-
do pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar a 
descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade e a 
ela transfere, através de previsão em lei, determinado servi-
ço público e é conferida, em regra, por prazo indeterminado. 
Isso é o que acontece quanto às entidades da Administração 
Indireta prestadoras de serviços públicos. Neste sentido, o 
Estado descentraliza a prestação dos serviços, outorgando-
-os a outras entidades criadas para prestá-los, as quais po-
dem tomar a forma de autarquias, empresas públicas, socie-
dades de economia mista e fundações públicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por con-
trato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, para 
que o ente delegado o preste ao público em seu próprio 
nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Estado. A 
delegação é geralmente efetivada por prazo determinado. Ela 
se dá, por exemplo, nos contratos de concessão ou nos atos 
de permissão, pelos quais o Estado transfere aos concessio-
nários e aos permissionários apenas a execução temporária 
de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Administra-
ção direta o desempenho de funções administrativas de inte-
resses não essenciais do Estado, que poderiam ser atribuídos 
a entes de fora da Administração por outorga ou delegação.

Todos envolvem transferência na execução de 
serviços:
Descentralização – da Administração para 
terceiros;
Centralização – de terceiros para a 
Administração;
Desconcentração – de um órgão central para 
outro na Administração;
Concentração – de um órgão na Administração 
para o órgão central.
Descentralização e centralização são 
movimentos externos, desconcentração e 
concentração são movimentos internos.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1) (PGM - AM - Procurador do Município - CESPE/2018) 

Acerca dos instrumentos jurídicos que podem ser celebrados 
pela administração pública para a realização de serviços 
públicos, julgue o item a seguir. 

A União poderá celebrar convênio com consórcio público 
constituído por municípios para viabilizar a descentrali-
zação e a prestação de políticas públicas em escalas ade-
quadas na área da educação fundamental.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO
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LEI PENAL

Características

Por via das normas incriminadoras, o Direito Penal prescreve condutas ilícitas, atribuindo sanções, como se pode ver na 
parte especial do Código Penal. Por sua vez, por meio das normas não incriminadoras, o Direito Penal formula proposições 
jurídicas das quais se extrai o conteúdo imperativo da respectiva norma, como se verifica na parte geral do Código Penal (BI-
TENCOURT, 2010, p. 159).

Fonte

Fonte pode ser associada à origem, nascimento, surgimento. Por “fonte do Direito” deve-se entender a origem primária da 
norma jurídica (BITENCOURT, 2010, p. 160). Kelsen afirma que fonte é o fundamento de validade jurídico-positiva das normas 
(KELSEN, 1974, p. 258). 

O Direito Penal, como todos os outros ramos do Direito, também tem suas fontes. Há duas divisões primarias para as fontes 
do direito penal, sendo elas materiais e formais. 

As fontes materiais são as fontes de produção, ou seja, como a norma penal é originada. Compete à união legislar sobre 
matéria penal, porém, como exceção, pode haver delegação por lei complementar para os Estados legislarem.

No que se refere às fontes formais, tem-se que estas são classificadas em dois tipos: a) fonte formal imediata; b) fonte formal 
mediata. 

a) Fontes formais imediatas: Decorrem por meio de legislações, como a Constituição Federal, legislações infraconstitucio-
nais, tratados, regras, convenções de direito internacional e súmulas vinculantes. 

b) Fontes formais mediatas: São os costumes, doutrina e jurisprudência. Há quem defenda que os princípios gerais do di-
reito e a analogia também são fontes formais mediatas do Direito Penal. 

Interpretação

Para Karl Larenz, toda norma jurídica requer interpretação (LARENZ, 1997, p. 284). O Direito Penal compreende diversos 
métodos de interpretação, como com base nos órgãos Legislativo, Judiciário ou com base na doutrina. 

A interpretação autêntica é a fornecida pelo Poder Legislativo, no momento da elaboração da Lei Penal. A interpretação 
jurisprudencial é aquela feita pelos órgãos julgadores, como tribunais. A interpretação doutrinária corresponde à doutrina, 
interpretação revelada pelos estudiosos, escritores do direito penal, sendo científica ou filosófica. 

Quantos aos meios de interpretação, pode-se considerar a interpretação gramatical, histórica, lógica ou sistemática. 

A interpretação gramatical ou literal leva em consideração a parte escrita, as palavras contidas no texto legal. Por sua vez, a 
interpretação histórica compreende o fator histórico envolvido, com a finalidade de entender o sentido e as razões da lei. Por 
fim, a interpretação lógica pretende entender a lógica do texto legal, para assim descobrir fundamentos a ser seguidos. 

No que se refere aos resultados, tem-se a interpretação declarativa, extensiva e restritiva. 
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A declarativa pretende expressar somente o resultado lin-
guístico, ou seja, a concordância entre o sentido literal (in-
terpretação gramatical) e a lógica (interpretação lógico-siste-
mática) da norma. Neste resultado, não há uma interpreta-
ção além do que esta exposto no texto normativo. 

Quanto à interpretação extensiva, pretende-se entender 
a interpretação, deixando de ser literal, ou seja, conclui-se 
que a norma falou menos do que queria falar, devendo-se 
ampliar seu alcance ou sentido por meio da interpretação. 

Por fim, a interpretação restritiva procura reduzir ou li-
mitar o alcance do texto interpretado, na tentativa de encon-
trar seu verdadeiro sentido. Procura minimizar o sentido ou 
alcance das palavras que objetivam refletir o direito contido 
na norma jurídica (BITENCOURT, 2010, p. 175). 

Vigência

Há leis que prescrevem data de início e fim de vigência, 
enquanto outras somente prescrevem data de início de vi-
gência, considerando-se vigentes até que seja revogada. 

Leis temporárias contém datas de vigência preordenada. 
Leis excepcionais condicionam sua eficácia a condições de-
terminantes, como em caso de guerra, epidemias. 

Aplicação

A lei penal deve ser anterior a pratica delitiva, caso con-
trário incidirá o princípio da irretroatividade. Neste sentido, 
o artigo 1º do Código Penal prevê que: “Não há crime sem lei 
anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação 
legal”. 

Lembre-se que o conjunto de normas incriminadoras é 
taxativo, ou seja, o fato é típico (esta em lei) ou atípico (não 
esta em lei) (JESUS, 2014, p. 23).

LEI PENAL NO TEMPO 

A Lei Penal encontra sua eficácia entre a entrada em vi-
gor e a cessação de sua vigência, não alcançando os fatos 
ocorridos antes ou depois dos limites, ou seja, não retroage 
e nem tem ultra-atividade. Este é o princípio tempus regit 
actum. 

a) O princípio da irretroatividade tem sua vigência so-
mente na lei mais severa, sendo que em caso de lei 
mais benéfica é possível a retroatividade. 

b) É possível a aplicação de uma lei não obstante cessada 
a sua vigência, desde que mais benéfica em face de 
outra, posterior. Essa qualidade da lei, pela qual tem 
eficácia mesmo depois de cessada a sua vigência, re-
cebe o nome de ultra-atividade (JESUS, 2014, p. 25). 

c) Quanto a Lei mais benéfica, tem-se que esta prevalece 
sobre a mais severa, prolongando-se além do instante 
de sua revogação ou retroagindo ao tempo em que não 
tinha vigência. É ultra-ativa e retroativa. Ou seja, ela 
prevalece tanto em caso da antiga lei, quanto em caso 
de nova lei, sempre em favor do acusado. 

d) Em caso de Lei mais severa, jamais haverá a retroati-
vidade (princípio da irretroatividade), nem a eficácia 
além do momento de sua revogação (ultra-atividade). 

A Lei posterior é aquela promulgada em último lugar. Deter-
mina-se a anterioridade e a posterioridade pela data da publi-
cação e não pela data da entrada em vigor (JESUS, 2014, p. 27). 

Formas de choques entre leis

a) Abolitio criminis: Quando uma nova lei deixa de con-
siderar crime fato anteriormente considerado crime. 

b) Novatio legis incriminadora: Quando a nova lei passa a 
considerar crime algo que não era antes, esta não po-
derá retroagir a fatos passados, anteriores a sua vigên-
cia, já que não há crime sem lei anterior que o defina 
(nullum crimen sine praevia lege). 

c) Novatio legis in pejus: A lei que de alguma forma pode 
agravar a situação do acusado não retroagirá. (Art. 5º, 
XL da CF). Em caso de conflito de duas leis, a anterior, 
mais benigna, e a posterior, mais severa, aplicar-se-á a 
mais benigna. (BITENCOURT, 2010, p. 187). 

d) Novatio legis in mellius: Quando uma lei nova, mes-
mo sem descriminalizar o fato, prevê novo tratamen-
to mais favorável ao acusado, deve-se prevalecer esta, 
mesmo que o processo se encontre em fase de execu-
ção. Não se fere o princípio da coisa julgada. 

Leis Excepcionais e Temporárias

Leis excepcionais são aquelas promulgadas em casos de 
calamidade pública, guerras, revoluções, cataclismos, epide-
mias etc... (JESUS, 2014, p. 32). 

São leis temporárias aquelas que possuem vigência pre-
viamente fixada pelo legislador, a qual determina a data em 
que a lei entrará em vigência e sairá. (JESUS, 2014, p. 32). 

LEI PENAL NO ESPAÇO

A Lei Penal tem vigência em todo território nacional, com 
base no princípio da territorialidade, nacionalidade, defesa, 
justiça penal universal e representação. 

a) Territorialidade: Consiste no entendimento o qual a 
lei penal só tem aplicação no território do Estado que 
a determinou. (Como nos casos de delegação por Lei 
Complementar) (JESUS, 2014, p. 38). Em caso de Lei 
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APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL NO 
TEMPO, NO ESPAÇO E EM RELAÇÃO ÀS 
PESSOAS. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 

O processo penal brasileiro é regulamentado por meio do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, e recepciona-
do pela Constituição Federal, e por isso, quando falamos de 
princípios do processo penal, devemos observar os que estão 
contidos na Carta Magna.

O Estado possui duas funções do processo penal:

• Jus puniendi: a competência de impor sanção. O jus 
puniendi abstrato nasce com a norma penal incrimi-
nadora e o jus puniendi concreto, com a prática da 
conduta;

• Jus persequend: a legitimidade de estar em juízo, reco-
nhecer o direito de punir. Em regra, é dever do Estado, 
e por exceção pode ser do ofendido.

O processo penal está relacionado diretamente com a 
infração penal, cabendo ao Estado solucionar o conflito pu-
niendi versus libertatis.

Sobre o sistema processual penal há três espécies:

• Inquisitivo, inquisitório ou judicialiforme: é o sistema 
em que cabe a um só órgão acusar e julgar. O juiz dá 
início à ação penal e, ao final, ele mesmo profere a sen-
tença. É criticado por não garantir a imparcialidade do 
julgador. Era admitido em nossa legislação em relação 
à apuração de todas as contravenções penais e dos 
crimes de homicídio e lesões corporais culposos. Esse 
sistema foi banido de nossa legislação pelo art. 129, I, 
da CF, que conferiu ao Ministério Público a iniciativa 
exclusiva da ação pública. Observe que nesse sistema 
processual, o direito de defesa dos acusados nem sem-
pre era observado em sua plenitude em razão de os 
seus requerimentos serem julgados pelo próprio órgão 
acusador.

• Acusatório ou contraditório: há separação entre os ór-
gãos incumbidos de realizar a acusação e o julgamento, 
o que garante a imparcialidade do julgador e, por con-
seguinte, assegura a plenitude de defesa e o tratamento 
igualitário das partes. Considerando que a iniciativa é 
do órgão acusador, o defensor tem sempre o direito de 
se manifestar por último. A produção das provas é in-
cumbência das partes.

• Misto ou acusatório formal: há uma fase investigatória 
e persecutória preliminar conduzida por um juiz e não 
por autoridade policial, seguida de uma fase acusatória 
em que são assegurados todos os direitos do acusado 
e a independência entre acusação, defesa e juiz. Atual-
mente é adotado em diversos países europeus e sua ca-
racterística marcante é a existência do Juizado de Ins-
trução, fase preliminar instrutória presidida por juiz.

No Brasil, o sistema adotado é acusatório, pois há clara 
separação entre a função acusatória e a julgadora. É preciso, 
entretanto, salientar que não se trata do sistema acusatório 
puro, uma vez que, apesar de a regra ser a de que as partes 
devam produzir suas provas, admitem-se exceções em que 
o próprio juiz pode determinar, de ofício, sua produção de 
forma suplementar.

O processo penal é regido por constitucionais e proces-
suais.

Princípio do Devido Processo Legal (art. 5º, LIV, da CF), 
não há privação de liberdade ou perda de bens sem o devido 
processo legal.

Princípio do Estado ou Presunção de Inocência (art. 5º, 
LVII, da CF), ninguém será declarado culpado, e não, que to-
dos se presumem inocentes antes do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória.

Princípio da Bilateralidade da Audiência ou Contraditó-
rio e Ampla Defesa (CF, art. 5º, V, da CF), supõe conhecimen-
to dos atos processuais pelo acusado e seu direito de resposta 
e de reação.

Princípio da Verdade Real, o processo penal busca des-
vendar como os fatos efetivamente se passaram, não admi-
tindo ficções e presunções processuais, diferentemente do 
que ocorre no processo civil.

Princípio da Oralidade consagra a preponderância da lin-
guagem falada sobre a escrita em relação aos atos destinados 
a formar o convencimento do juiz. Decorre desse princípio a 
opção pela qual os depoimentos de testemunhas são presta-
dos oralmente, salvo em casos excepcionais, em que a forma 
escrita é expressamente admitida.

Princípio da Publicidade (art. 5º, LX, e art. 93, IX, da CF), 
poder ser geral ou especial, ou seja, para todo ou para as par-
tes de um determinado processo.

Princípio da Obrigatoriedade, o promotor não pode tran-
sigir ou perdoar o autor do crime de ação pública. Caso en-
tenda, de acordo com sua própria apreciação dos elementos 
de prova, pois a ele cabe formar a opinio delicti, que há in-
dícios suficientes de autoria e materialidade de crime que 
se apura mediante ação pública, estará obrigado a ofere-
cer denúncia, salvo se houver causa impeditiva, como, por 
exemplo, a prescrição, hipótese em que deverá requerer o 
reconhecimento da extinção da punibilidade e, por conse-
quência, o arquivamento do feito.

Princípio da Oficialidade (art. 129, I, da CF), o Ministério 
Púbico Militar é o exclusivo dono da ação penal militar, que 
é sempre pública incondicionada, ressalvada a possibilidade 
da ação privada subsidiária da pública (art. 5º, LIX, da CF).

Princípio da Indisponibilidade do Processo, nos termos 
do art. 42, do CPP, o Ministério Público não pode desistir da 
ação por ele proposta. Tampouco pode desistir de recurso 
que tenha interposto (art. 576, do CPP).

Princípio do Juiz Natural ou Constitucional (art. 5º, XXX-
VII, da CF), não haverá juízo ou tribunal de exceção.
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Princípio da Iniciativa das Partes e o Impulso Oficial 
(CPP, art. 251, do CPP), o juiz não pode dar início ao proces-
so sem a provocação da parte legítima. Neste sentido, o juiz 
não pode dar início à ação penal. Antes da promulgação da 
Constituição de 1988, existiam os chamados processos judi-
cialiformes em que o magistrado, mediante portaria, dava 
início à ação penal para apurar contravenções penais (art. 
26 do CPP) e crimes de homicídio ou lesão corporal culposa 
(art. 1º da Lei n. 4.611/65). É evidente que esses dispositivos 
não foram recepcionados pela Constituição, posto que o art. 
129, I, da Constituição Federal conferiu ao Ministério Públi-
co a titularidade exclusiva para a iniciativa da ação nos cri-
mes de ação pública. Nos crimes de ação privada exclusiva 
não existe previsão específica no texto constitucional, mas é 
evidente que o juiz não pode dar início à ação neste tipo de 
delito por absoluta falta de legitimidade e interesse de agir.

Princípio do Impulso Oficial ou Ativação da Causa, ape-
sar de a iniciativa da ação ser do Ministério Público ou do 
ofendido, não é necessário que, ao término de cada fase pro-
cessual, requeiram que se passe à próxima. Pelo princípio 
do impulso oficial deve o juiz, de ofício, determinar que se 
passe à fase seguinte.

Princípio da Identidade Física do Juiz, segundo o art. 
399, § 2º, do Código de Processo Penal, o juiz que presidir 
a audiência deverá proferir a sentença. Tal dispositivo é de 
óbvia relevância já que as impressões daquele que colheu 
pessoalmente a prova são relevantíssimas no processo de-
cisório. Como o Código de Processo Penal não disciplina o 
tema, aplica-se, por analogia, o disposto no art. 132 do Có-
digo de Processo Civil: “o juiz, titular ou substituto, que con-
cluir a audiência, julgará a lide (...)”.

Proibição das Provas Ilícitas (art. 5º, LVI, da CF), versa so-
bre a inadmissibilidade das provas obtidas mediante prática 
de algum ilícito penal, civil ou administrativo.

Princípio “Favor Rei”, significa que, na dúvida, o juiz deve 
optar pela solução mais favorável ao acusado (in dubio pro 
reo). Dessa forma, havendo duas interpretações acerca de 
determinado tema, deve-se optar pela mais benéfica. Se a 
prova colhida gerar dúvida quanto à autoria, o réu deve ser 
absolvido.

Princípio do Promotor Natural é o princípio decorrente 
da interpretação de que a garantia contida no art. 5º, LIII, 
da CF, de “ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente” consagra não apenas o prin-
cípio do juiz natural, mas, também, o direito de toda pes-
soa ser acusada por um órgão estatal imparcial, cujas atri-
buições tenham sido previamente definidas pela lei. Desse 
modo, há violação do devido processo legal na hipótese de 
alteração casuística de critérios prefixados de atribuição. Ve-
da-se, portanto, que chefe da instituição designe membros 
para atuar em casos específicos.

Princípio da Razoável Duração do Processo e Garantia 
da Celeridade Processual (EC nº 45, da CF), objetivo a ser 
alcançado. Assegura às partes o direito de obter provimento 
jurisdicional em prazo razoável e de dispor de meios que ga-
rantam a celeridade da tramitação do processo. O processo 
é instrumento para aplicação efetiva do direito material, ra-
zão pela qual sua existência não pode se eternizar ou ser de-

masiado longa, sob pena de esvaziamento de sua finalidade. 
Como consequência desse princípio, o juiz pode  indeferir as 
provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protela-
tórias (art. 400, § 1º, do CPP).

Princípio da Imparcialidade do Juiz é um princípio que 
não existe artigo expresso na constituição dizendo que o juiz 
deve ser imparcial, pois a própria função de magistrado tem, 
na imparcialidade, a sua essência, a sua razão de existir. O 
que se encontra no texto constitucional são garantias aos 
juízes para lhes assegurar a imparcialidade, ou seja, vitalicie-
dade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios, como 
descrito no art. 95, caput, da CF, assim como a vedação a juí-
zes e tribunais de exceção (art. 5º, XXXVII, da CF).

Princípio do Duplo Grau de Jurisdição também não está 
descrito de forma expressa na Constituição, mas é facilmen-
te percebido, posto que a competência recursal dos diversos 
órgãos do Poder Judiciário está contida nos arts. 102, II e III; 
105, II e III; 108, II, e 125, § 1º, da CF. Por este princípio as 
partes têm direito a uma nova apreciação, total ou parcial, da 
causa, por órgão superior do Poder Judiciário.

Princípio da Oportunidade ou da Conveniência significa 
que, ainda que haja provas cabais contra os autores da in-
fração penal, pode o ofendido preferir não os processar. Na 
ação privada, o ofendido ou seu representante legal decide, 
de acordo com seu livre-arbítrio, se vai ou não ingressar com 
a ação penal.

Princípio da Intranscendência (art. 5º, XLV, da CF) signi-
fica que a pena não pode passar da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas até o limite do valor do 
patrimônio transferido.

Princípio da Correlação impede que o juiz, ao proferir 
sentença, extrapole os limites da acusação. Trata-se da veda-
ção ao julgamento extra petita, ou seja, ao sentenciar a ação, 
deve ater-se ao fato descrito na denúncia ou queixa, não po-
dendo extrapolar seus limites.

Princípio Contra a Autoincriminação significa que o Po-
der Público não pode constranger o indiciado ou acusado a 
cooperar na investigação penal ou a produzir provas contra 
si próprias. É evidente que o indiciado ou réu não estão proi-
bidos de confessar o crime ou de apresentar provas que pos-
sam incriminá-los. Eles apenas não podem ser obrigados a 
fazê-lo e, da recusa, não podem ser extraídas consequências 
negativas no campo da convicção do juiz.

Princípio da Motivação das Decisões Judiciais é evidente 
que em um Estado de Direito os juízes devem expor as ra-
zões de fato e de direito que os levaram a determinada de-
cisão. O texto constitucional é claro em salientar a nulidade 
da sentença cuja fundamentação seja deficiente.Tal defi-
ciência é nítida quando o juiz utiliza argumentos genéricos, 
sem apontar nos autos as provas específicas que o levaram à 
absolvição ou condenação ou ao reconhecimento de qual-
quer circunstância que interfira na pena. Não pode o juiz se 
limitar a dizer, por exemplo, que a prova é robusta e, por isso, 
embasa a condenação. Deve apontar especificamente na 
sentença quais são e em que consistem estas provas.
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LEI Nº 10.826/2003 E ALTERAÇÕES 
(ESTATUTO DO DESARMAMENTO).

A Lei nº 10.826/2003, o denominado Estatuto do Desar-
mamento, atrás elem das regras administrativas para regis-
tro e porte arma de fogo algumas infrações penais próprias 
para os casos em que envolve arma de fogo de uso particular. 
Sempre destacar os termo “uso permitido” e “uso restrito” ou 
“proibido”.

Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessó-
rio ou munição, de uso permitido, em desacordo com deter-
minação legal ou regulamentar, no interior de sua residência 
ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, 
desde que seja o titular ou o responsável legal do estabeleci-
mento ou empresa.

Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir 
que menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa portadora de de-
ficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob 
sua posse ou que seja de sua propriedade. Inclui também o 
proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança 
e transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência 
policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo 
ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório ou 
munição que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte 
quatro) horas depois de ocorrido o fato.

Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 
transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, re-
meter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar ha-
bitado ou em suas adjacências, em via pública ou em direção 
a ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade a 
prática de outro crime.

Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, em-
prestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocul-
tar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou 
restrito, sem autorização e em desacordo com determina-
ção legal ou regulamentar. Incorre nestas mesmas condições 
quem:

suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal 
de identificação de arma de fogo ou artefato.

modificar as características de arma de fogo, de forma a 
torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido ou res-
trito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a 
erro autoridade policial, perito ou juiz.

possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo 
ou incendiário, sem autorização ou em desacordo com de-
terminação legal ou regulamentar.

portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma 
de fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal de 
identificação raspado, suprimido ou adulterado.

vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, 
arma de fogo, acessório, munição ou explosivo a criança ou 
adolescente.

produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou 
adulterar, de qualquer forma, munição ou explosivo.

Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, 
ter em depósito, desmontar, montar, remontar, adulterar, 
vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em 
proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comer-
cial ou industrial, arma de fogo, acessório ou munição, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar. Equipara-se à atividade comercial ou indus-
trial, para efeito deste artigo, qualquer forma de prestação 
de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, 
inclusive o exercido em residência.

Constitui tráfico internacional a conduta de importar, ex-
portar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a 
qualquer título, de arma de fogo, acessório ou munição, sem 
autorização da autoridade competente.

Nestes últimos crimes a pena é aumentada da metade se 
a arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido 
ou restrito. 

EXERCÍCIO COMENTADO

 1. (MPU – Técnico do MPU – CESPE – 2015) 

Com referência ao Estatuto do Desarmamento, julgue o item 
subsecutivo.

Se uma pessoa for flagrada portando um punhal que tenha 
mais de 12 cm e dois gumes, ela poderá responder pelo 
crime de porte ilegal de arma, previsto no Estatuto do De-
sarmamento.

(   ) Certo     (   ) Errado

Resposta: Errado. O crime de porte de arma de fogo está disci-
plinado nos arts. 14 e 16, da Lei nº 10.826/2003) em que preco-
niza que para haver o tipo legal é necessário que o sujeito ati-
vo transporte, porte, ceda, adquira arma de fogo, acessório ou 
munição sem autorização e em desacordo com determinação 
legal, arma branca não está abrangida pelo tipo penal.
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LEI Nº 8.072/1990 E ALTERAÇÕES (CRIMES 
HEDIONDOS).

São considerados hediondos os seguintes crimes, todos 
tipificados no CP, consumados ou tentados:

homicídio (art. 121), quando praticado em atividade tí-
pica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só 
agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, 
IV, V, VI e VII).

lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 
2º) e lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3º), quan-
do praticadas contra autoridade ou agente descrito nos arts. 
142 e 144, da CF, integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou 
em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro 
ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa 
condição.

latrocínio (art. 157, § 3º, in fine).

extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º).

extorsão mediante sequestro e na forma qualificada (art. 
159, caput, e §§ 1º, 2º e 3º).

estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º).

estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4).

epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º).

falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de pro-
duto destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, 
caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B).

favorecimento da prostituição ou de outra forma de ex-
ploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável 
(art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º).

Consideram-se também hediondos o crime de genocídio 
previsto nos arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 2.889/1956, e o de posse 
ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, previsto no 
art. 16 da Lei no 10.826/2003, todos tentados ou consumados.

Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetí-
veis de anistia, graça e indulto, e fiança. A pena será cumpri-
da inicialmente em regime fechado.

A progressão de regime, no caso dos condenados aos cri-
mes previstos neste artigo, dar-se-á após o cumprimento de 
2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 
3/5 (três quintos), se reincidente.

Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá funda-
mentadamente se o réu poderá apelar em liberdade.

A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 
7.960/1989, nos crimes hediondos, a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período 
em caso de extrema e comprovada necessidade.

A União manterá estabelecimentos penais, de segurança 
máxima, destinados ao cumprimento de penas impostas a 
condenados de alta periculosidade, cuja permanência em 
presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumida-
de pública.

LEI Nº 7.716/1989 E ALTERAÇÕES (CRIMES 
RESULTANTES DE PRECONCEITOS DE RAÇA 
OU DE COR).

Serão punidos, na forma da Lei nº 7.716/1989, os crimes 
resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, et-
nia, religião ou procedência nacional.

Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente ha-
bilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indi-
reta, bem como das concessionárias de serviços públicos. 
Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a 
promoção funcional.

Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de ser-
viços à comunidade, incluindo atividades de promoção 
da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra 
forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de 
aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas ati-
vidades não justifiquem essas exigências.

Vamos detalhar os seguintes crimes, praticar, induzir ou 
incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional. E, fabricar, comercializar, 
distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, dis-
tintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou ga-
mada, para fins de divulgação do nazismo.

Nesses crimes, o juiz poderá determinar, ouvido o Minis-
tério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito po-
licial, sob pena de desobediência:

o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos 
exemplares do material respectivo.

a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, te-
levisivas, eletrônicas ou da publicação por qualquer meio.

a interdição das respectivas mensagens ou páginas de in-
formação na rede mundial de computadores.
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LEI Nº 9.264/1996 (DESMEMBRAMENTO E A REORGANIZAÇÃO DA CARREIRA POLICIAL CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL).

 A Carreira Policial Civil do Distrito Federal, criada pelo em 12 de marco de 1985, fica, por meio da Lei nº 9.264/1996, des-
membrada em Carreira de Delegado de Polícia do Distrito Federal.

A Carreira de Delegado de Polícia do Distrito Federal, de natureza jurídica e policial, é constituída do cargo de Delegado de 
Polícia.

A Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal, com a redação dada pela Lei nº 13.197/2015, é de nível superior e compõe-se 
dos cargos de:

• Perito Criminal;

• Perito Médico-Legista;

• Agente de Polícia;

• Escrivão de Polícia;

• Papiloscopista Policial; e

• Agente Policial de Custódia.

O ingresso na Carreira ocorrerá sempre na terceira classe, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exi-
gido o nível superior completo, em nível de graduação, e observados os requisitos fixados na legislação pertinente.

O cargo de Agente Penitenciário mudou de nome em 2014, sendo agora Agente Policial de Custódia. Em decorrência disso:

FIQUE ATENTO!
Art. 3º Os servidores ocupantes dos cargos de Agente Policial de Custódia passam a ter lotação e exercício 
nas unidades que compõem a estrutura orgânica da Polícia Civil do Distrito Federal, mediante designação de 
seu Diretor-Geral
§1º Para os fi ns do disposto no caput, a apresentação dos servidores ao Diretor-Geral da Polícia Civil do Distrito 
Federal deverá ocorrer no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de publicação desta Lei.
§2º As atividades dos servidores ocupantes dos cargos de Agente Policial de Custódia, no âmbito da Polícia 
Civil do Distrito Federal, deverão estar relacionadas às atribuições daquele cargo público.
§3º No caso de servidores afastados ou licenciados, no momento da publicação desta Lei, por período superior 
ao estabelecido no § 1o, as lotações serão alteradas automaticamente pela unidade administrativa competente.
§4º O servidor de que trata o § 3o deverá, no momento de seu retorno à atividade, apresentar-se ao Diretor-
Geral da Polícia Civil do Distrito Federal.

 As atuais classes dos cargos de que trata a presente Lei ficam transformadas nas seguintes: segunda classe, primeira classe 
e classe especial

O ingresso na Carreira de Delegado de Polícia do Distrito Federal dar-se-á mediante concurso público de provas e títulos, 
com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, exigindo-se diploma de Bacharel em Direito e, no mínimo, 3 (três) anos 
de atividade jurídica ou policial, comprovados no ato da posse.

Será exigido para o ingresso na Carreira de Perito Criminal da Polícia Civil do Distrito Federal o diploma de Física, Química, 
Ciências Biológicas, Ciências Contábeis, Ciência da Computação, Informática, Geologia, Odontologia, Farmácia, Bioquímica, 
Mineralogia e Engenharia.
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Será exigido para o ingresso na Carreira de Perito Médi-
co-Legista da Polícia Civil do Distrito Federal o diploma de 
Medicina.

O Poder Executivo disporá, em regulamento, quanto aos re-
quisitos e condições de progressão nos cargos das carreiras.

Surge uma dúvida. Qual a diferença entre carreira e clas-
se? Então:

FIQUE ATENTO!
 Carreira é o conjunto de classes de cargos 
de mesma profi ssão, natureza do trabalho 
ou atividade, escalonadas segundo a 
responsabilidade e complexidade inerentes a 
suas atribuições.
 Classe é a divisão básica da carreira integrada 
por cargos de idêntica denominação, 
atribuições, grau de complexidade, nível de 
responsabilidade, requisitos de capacitação 
e experiência para o desempenho das 
atribuições.

 Na reorganização, o enquadramento nas tabelas dos car-
gos foi realizado mediante requerimento do servidor, em 
caráter irrevogável e irretratável, apresentado no prazo de 
sessenta dias contado da data da publicação da presente Lei.

O requerimento a que alude este artigo conterá, obrigato-
riamente, expressa renúncia do interessado relativamente a 
parcelas remuneratórias eventualmente deferidas às Carrei-
ras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e de Polícia Ci-
vil do Distrito Federal decorrentes de lei, ato administrativo 
ou decisão judicial.

Caso o servidor não apresentasse o requerimento nas 
condições acima citadas presumiu-se renúncia ao direito de 
enquadramento nas novas tabelas e, consequentemente, às 
gratificações e aos novos percentuais fixados nesta Lei.

O disposto nesta Lei aplica-se aos inativos e pensionistas 
de servidores das Carreiras de Delegado de Polícia Civil do 
Distrito Federal ou de Polícia Civil do Distrito Federal.

Estas carreiras aqui estudadas são consideradas típicas de 
Estado.  As Carreiras Típicas de Estado são aquelas que exer-
cem atribuições relacionadas à expressão do Poder Estatal, 
não possuindo, portanto, correspondência no setor privado. 
Integram o núcleo estratégico do Estado, requerendo, por 
isso, maior capacitação e responsabilidade. Estão previstas 
no artigo 247 da Constituição Federal e no artigo 4º, inciso III, 
da Lei nº 11.079, de 2004. As carreiras consideradas típicas 
de Estado são as relacionadas às atividades de Fiscalização 
Agropecuária, Tributária e de Relação de Trabalho, Arrecada-
ção, Finanças e Controle, Gestão Pública, Segurança Pública, 
Diplomacia, Advocacia Pública, Defensoria Pública, Regula-
ção, Política Monetária, Planejamento e Orçamento Federal, 
Magistratura e o Ministério Público.

O cargo de Diretor-Geral, nomeado pelo Governador do 
Distrito Federal, é privativo de delegado de polícia do Distri-
to Federal integrante da classe especial.

A cessão dos integrantes das carreiras de que trata esta 
Lei somente será autorizada para:

• Presidência da República e Vice-Presidência da Repú-
blica, para o exercício de cargo em comissão ou função 
de confiança.

• Ministério ou órgão equivalente, para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança.

• Tribunais Superiores, órgãos do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região situados no Distrito Federal, Tribu-
nal Regional Eleitoral do Distrito Federal, órgãos do 
Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região situados 
no Distrito Federal e Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, para o exercício de cargo em 
comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de 
cargo DAS-101.4 ou equivalente.

• órgãos do Ministério Público da União situados no 
Distrito Federal, para o exercício de cargo em comis-
são cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo 
DAS-101.4 ou equivalente.

• órgãos do Tribunal de Contas da União situados no 
Distrito Federal e Tribunal de Contas do Distrito Fede-
ral, para o exercício de cargo em comissão cuja remu-
neração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou 
equivalente.

• Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, 
para o exercício de cargo em comissão.

• Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz So-
cial do Distrito Federal, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança.

• demais órgãos da administração pública do Distrito 
Federal considerados estratégicos, a critério do Gover-
nador do Distrito Federal, para o exercício de cargo em 
comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de 
cargo DAS-101.4 ou equivalente.

 Ainda sobre a cessão de servidor:

• é vedada a cessão de servidor que não tenha cumprido 
o estágio probatório.

• é obrigatório o ressarcimento ao órgão cedente do va-
lor correspondente à remuneração do servidor cedido, 
salvo quando a cessão ocorrer para órgão da União, 
Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, 
ou Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz 
Social do Distrito Federal.

• a cessão à Presidência e Vice-Presidência da República, 
ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República, ao Ministério da Justiça, ao Ministério 
da Segurança Pública, à Presidência do Supremo Tri-
bunal Federal, à Presidência do Tribunal de Justiça 
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